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  Nota do editor


  O século XXI vem trazendo profundas mudanças, determinantes da nova ordem social, que envolvem outros valores, diferentes necessidades, afetando o universo do trabalho e produzindo intensos reflexos na educação, sobretudo na educação profissional. Esse novo panorama clama por modificações consistentes e conscientes por parte dos docentes para que se coadunem aos novos e ainda não totalmente desvendados modelos ideais. O que torna mais espinhosa essa tarefa é o fato de que a mudança ainda não se definiu totalmente. Estamos no meio do caminho, e as incertezas são muitas. A educação continuada já não é mais somente discurso, é fato.


  A pressão em que os educadores estão envolvidos e as dificuldades decorrentes da natureza de seu trabalho provocam incerteza e angústia.


  A análise e a discussão em torno das novas maneiras de pensar e conceber a formação de educadores são o ponto central deste livro, que também apresenta um capítulo com as experiências de duas instituições que já deram os primeiros passos na direção dessas mudanças.


  Este é mais um título do Senac São Paulo que tem como ponto de partida a reflexão em torno de um tema atualíssimo e inerente a essa instituição.


  Apresentação


  Os avanços tecnológicos, as novas concepções do trabalho e das relações sociais de produção imprimem diferentes demandas e significados para as instituições educativas e para a educação em geral.


  Com o processo de mundialização caracterizado pela moder­nidade competitiva e pela reestruturação produtiva, articulado à profunda revolução do universo do conhecimento, espera-se que a educação institucionalizada responda às novas formas de relações políticas, econômicas, sociais e culturais e, ao mesmo tempo, corporifique-se em possibilidade de reconstrução das culturas locais e nacionais para que os sujeitos se insiram e intervenham no mundo do trabalho para o exercício em sua condição de cidadania. O conhecimento humano potencializado pela explosão tecnológica tem alterado de forma significativa o contexto do processo de trabalho e de vida das pessoas. Assim, nas instituições educativas, a reorganização do espaço e tempo, provocada pelas mudanças culturais e educacionais, cria possibilidades de o ser humano comunicar-se, adquirir informações e construir conhecimentos de formas diferenciadas.


  Esse novo cenário, marcado pelas perplexidades diante da velocidade de mudanças bruscas presentes no mundo contemporâneo, altera de forma significativa o processo de formação docente, o modo de se conceber o processo de ensinar e de aprender e o compromisso das instituições educativas em construir–reconstruir a identidade dos sujeitos que convivem em um determinado contexto histórico.


  Com essa preocupação temos realizado debates, reflexões e investigações dentro da linha de pesquisa de formação de professores no núcleo de formação de educadores, interdisciplinaridade e novas tecnologias do programa de pós-graduação em educação: currículo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Essa linha de pesquisa tem como objetivo estudar a prática educativa e docente nos contextos sociopolítico, econômico e cultural brasileiros diante das transformações do mundo do trabalho. Vários tópicos têm sido objeto de análise pelos componentes da linha: as mudanças sociais e culturais na relação com o conhecimento, o movimento da reforma da formação dos profissionais, a profissionalização do professor e o significado da profissionalização docente, e o desenvolvimento da competência profissional.


  É dentro desse amplo debate de mudanças educacionais e so­ciais que se insere este livro de Heloisa Maria Gomes e Hiloko Ogihara Marins que tenho a honra e a alegria em prefaciar.


  Trata-se de um trabalho que teve origem em suas dissertações de mestrado defendidas recentemente. A pesquisa de Heloisa versa sobre a ação docente e as reformas da educação profissional, em que a autora ressalta a importância de se pensar um processo de formação docente potencializado e marcado por um exercício profissional autônomo, criativo e questionador que vislumbre possibilidades de se criarem práticas cotidianas inovadoras, mas atreladas ao desafio de responder a questões fundamentais, tais como: para que se educa, como se educa e para quem se educa. Enfatiza a necessidade de respeitar e escutar o que nos dizem os professores sobre a educação profissional como fonte de subsídio para mudanças pessoais e coletivas. Acredita também que, apesar da existência de inter-relações de âmbito político, econômico e social que moldam o sistema educativo e o fazer docente, há um espaço de transgressão e luta em que ele precisa se posicionar.


  A pesquisa de Hiloko trata da competência docente e da formação profissional em curso de técnico em prótese dentária no Senac.


  A autora debate em seu trabalho a complexidade em ser docente nos dias de hoje em cursos profissionalizantes. Enfatiza a importância de uma educação voltada para o desenvolvimento de competências e habilidades que ultrapasse a dimensão técnica, puramente instrumental, para uma formação que alie a cultura e a produção, a ciência e a tecnologia, a filosofia e o sentido estético da vida. Indica para a transcendência do espaço escolar, para além daquele que possua apenas a preocupação de preparar o homem para o trabalho. Ao abordar seus sujeitos de pesquisa, Hiloko nos mostra, por meio das representações dos alunos entrevistados, que o modelo de um profissional docente bem-sucedido se inscreve naqueles que, além do relacionamento afetivo apresentado, marcavam com a vivência de sua prática e junto com eles construíam formas de se resolverem os problemas nas situações apresentadas.


  A importância deste trabalho é marcada pela inserção das autoras no debate educacional em aliar fundamentos teóricos, políticos e éticos na concepção da educação técnico-profis­sional, tendo sempre o ser humano como parâmetro e não o mercado de trabalho.


  Resgatam a dimensão utópica de se pensar a formação do processo humano – a formação profissional – articulada a um projeto de mundo integrado, plural e solidário.


  Marina Graziela Feldmann

  Diretora da Faculdade de Educação da PUC–SP
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  Introdução


  O significado do lócus das pesquisas


  Como egressas do curso de pedagogia, o qual possibilitou nossa formação como educadoras reflexivas e estudiosas dos processos de mudança que ocorrem na educação, entendemos que o retorno à instituição de ensino, por meio de participação em um programa de pós-graduação stricto sensu em educação–currículo, conduziria ao aprofundamento da fundamentação teórica para este trabalho como pesquisadoras.


  Debruçamo-nos sobre os aspectos que caracterizam os momentos de transição pelos quais passam a educação profissional, o mundo do trabalho e a formação docente, que nos mostraram a importância de repensar os papéis da escola, como novo espaço de aprendizagem mútua (aluno–professor), e avaliar a competência docente.


  Diante da crença de que não é possível simplesmente mudar a escola sem contextualizá-la no mundo em transformação, reconhecendo que ela sofre o impacto de cada novo e avançado impulso tecnológico, como o computador e as diversas mídias telemáticas, que emergem e alteram sua forma de entender o conhecimento e os processos de ensino e de aprendizagem, e também cientes das enormes dificuldades decorrentes do contexto social, que interferem no cotidiano da sala de aula e na relação professor–aluno, acreditamos que os investimentos políticos, sociais e econômicos permitiriam exercer com dignidade a profissão docente.


  Outra questão merece ser avaliada por esses professores da educação profissional, envolvidos pelas reformas curriculares: essas transformações no mundo do trabalho mudaram, consequentemente, o perfil do trabalhador e de sua formação, a partir da década de 1990.


  Vivenciamos a transição de uma sociedade industrializada – centrada na produção linear e no resultado final – para uma sociedade do conhecimento que agrega valores, não apenas aos resultados, mas durante todo o seu processo.


  Assim, a valorização do “capital humano”[1] passou a ser o eixo central e fator de sobrevivência para as organizações: um novo critério de riqueza, medida em termos de educação e formação, res­gata uma antiga teoria do capital apresentada nos anos 1970 – a do desenvolvimento econômico.


  Essa teoria procurava explicar as desigualdades do desenvolvimento, tanto entre as nações como as individuais, postulando que tais desigualdades tornavam-se cada vez mais difíceis de serem explicadas, graças fundamentalmente ao fraco investimento em educação. Frigotto esclarece: “[...] esta tida como gérmen gerador do capital humano ou maior e melhor capacidade de trabalho e produtividade, e, consequentemente, maior crescimento econômico e desenvolvimento em termos globais e ascensão social do ponto de vista individual”.[2]


  Dentro dessa compreensão crítica é que se faz necessário entender a reforma da educação profissional como parte integrante de uma política geral de desenvolvimento social, com o governo de Fernando Henrique Cardoso buscando priorizar as ações no setor educacional. De acordo com Ribas: “Acima de tudo, ela vê a realidade pela óptica econômica e subordina a educação, o emprego e a realização das necessidades humanas às bases de mercado [...]”.[3]


  O objetivo dessa reforma, conforme o documento Bases Legais – Parâmetros Curriculares Nacionais – Ensino Médio, emitido pelo Ministério da Educação e pela Secretaria de Educação Média e Tecnológica, é promover no Brasil a superação do quadro de desvantagens em relação aos índices de escolarização e de nível de conhecimento que apresentam os países desenvolvidos.


  Este é o quadro atual: uma sociedade marcada por um ritmo alucinante de globalização da economia, crescente urbanização, revolução tecnológica nos diversos sistemas de informática e comunicação, produzindo conhecimentos que eram dobrados a cada sete anos, mas hoje se multiplicam na metade desse tempo.


  Em contrapartida a esse movimento, o lado negativo desse processo de desenvolvimento manifesta-se de modo acentuado, sob ­diferentes formas: o desemprego, a miséria, as desigualdades, os medos, as tensões e os conflitos.


  Esse cenário, que, certamente, vai além dos avanços tecnológicos de comunicação e informação, impõe uma nova maneira de preparação dos indivíduos, exigindo um novo profissional, capaz de ­superar uma formação centrada no conhecimento técnico, principalmente quando se trata de educação profissional, que requer habilidades e competências que ultrapassem o espaço escolar.


  A organização escolar, que até pouco tempo atrás consistia em um sistema inflexível, burocrático e controlado, não possibilitava o desenvolvimento citado por diversos estudiosos. As mudanças previstas na nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) no 9.394/96 definiram uma nova legislação de caráter neoliberal. No entanto, é preciso entender que para soltar essas amarras burocráticas e institucionais há necessidade de se constituir um profissional com novo perfil, novas competências para atuar nessas instituições, a fim de que possam dar um novo significado a esse lócus de aprendizagem.­


  O mestre torna-se um profissional prático–reflexivo, que recorre à investigação para decidir e intervir no cotidiano, aprendendo a conviver com mudanças e incertezas típicas da atualidade, transformando-se em importante agente social. Sob esse aspecto os elementos pessoais e profissionais (personalização e profissionalização) são partes que se integram na formação de um professor competente. Constituem uma sutil mistura de técnica e sensibilidade que deve estar presente em todo o processo, o educador buscando se equilibrar entre o homem e o profissional, estabelecendo com o educando uma atitude dialógica, de pares, numa relação interativa e afetiva.


  No caso da educação profissional, a função do professor acaba por agregar duas necessidades fundamentais: de conhecimentos específicos da profissão na área técnica em que atua e de saberes pedagógicos básicos da profissão docente.


  Gerenciar situações conflituosas, analisar o que faz tanto como profissional técnico quanto como professor, criar e produzir conhecimentos são aspectos que se impõem ao novo profissional do ensino, assim como saber ouvir, ter paciência, respeitar as diferenças, trabalhar coletivamente, ter consciência de sua ação e de sua função.­


  As instituições voltadas à formação dos educadores enfrentaram um período de dificuldade nos seus diversos cursos de formação inicial e continuada, pois a escola passou de uma fase diretiva, de obediência à hierarquia – em que o professor era o único detentor do conhecimento e cuja teoria era divorciada da prática –, para uma fase de abertura ao diálogo, ao questionamento dos alunos e da comunidade sobre os valores e práticas desenvolvidos nos cursos e em suas várias disciplinas.


  O tempo não foi aliado dessas escolas para auxiliá-las nas providências necessárias à rápida formação didática dos professores a fim de acompanhar essa transformação. A falta da pré-visão na observação e as ações que poderiam evitar graves consequências nas escolas impediram-nas de se anteciparem contra as intervenções mundiais que as afetariam, exigindo delas um novo papel: de criadoras de valores e não de continuísmo ou de reprodutoras dos modelos sociais até então vigentes.


  Procurando entender e refletir sobre esse cenário é que a presente obra foi assim organizada:


  
    	o capítulo “O contexto histórico e legal da educação profis­sional no Brasil” constrói um cenário de marcas políticas que orientam a elaboração das reformas curriculares e que trazem em seu bojo antigos traços de uma história marcada por uma visão preconceituosa, assistencialista e dualista agregada à sua trajetória;


    	o capítulo “Mercado de trabalho: possibilidades e tendências para a formação profissional” relaciona as atuais tendências a profundas mudanças que vêm ocorrendo no universo do conhecimento, o qual, potencializado pelos avanços tecnológicos, aponta para uma série de transformações na educação, perpassando tanto pela sua estrutura organizacional quanto pelos­ profissionais que atuam em seu interior e, nesse caso, revisando a ação docente;


    	o capítulo “A formação docente do professor do ensino técnico-profissional” discute esse tipo de formação de acordo com as atuais tendências, considerando a especificidade da educação profissional e refletindo sobre competências e habilidades envolvidas na formação inicial e continuada da carreira docente;


    	o capítulo “O professor da educação profissional” relaciona esse professor com o mundo da legislação educacional e seu processo contínuo de formação;


    	o capítulo “Relato de experiências” apresenta o estudo de pesquisas realizadas em duas instituições que já caminham em busca de mudanças concretas, cada qual com sua especi­ficidade e em seu ritmo, e que contribuem significativamente para a formação de profissionais para o mundo do trabalho e o mercado profissional.­

  


  Este último capítulo divide-se em dois estudos de caso. No Caso 1, a pesquisa foi realizada no Instituto Pentágono de Ensino, localizado na cidade de Santo André, região do ABC, em São Paulo.


  Essa instituição foi escolhida porque durante 23 anos Heloisa, nas funções de coordenadora pedagógica e diretora, acompanhou sua trajetória e os constantes desafios de mudanças ante as exigências da formação profissional, tais como:


  
    	instituir sistemas flexíveis de educação e uma nova organização escolar e curricular voltada para as necessidades da socie­dade civil, que seja construída em conjunto e reflita as pressões sociais, econômicas e políticas do contexto atual;


    	possibilitar aos alunos, em sua vivência escolar, experiências práticas em diversos setores (bancos, hospitais, indústrias, etc.), observando as diferentes dinâmicas das relações de trabalho das instituições.

  


  A partir da nova LDB no 9.394/96 a escola optou por manter, de forma independente, os dois níveis de ensino: o ensino médio e a educação profissional, que podem ser cursados concomitantemente ou de forma sequencial.


  Nos últimos anos a escola tem se dedicado a reorganizar seus cursos. Novos planos foram elaborados para atender às diretrizes curriculares da educação profissional e do ensino médio.


  Durante um longo tempo a escola passou por um período conturbado e transitório, recebendo orientações contraditórias e confusas dos órgãos regulamentadores.


  Foram necessárias várias alterações administrativas, burocráticas e pedagógicas que, por questões de cumprimento de prazo, nem sempre contaram com a participação de todos os envolvidos.


  No Caso 2, a pesquisa foi realizada em uma das unidades especializadas do Senac São Paulo, no Centro de Educação em Saúde, localizado no bairro da Luz, área contemplada por museus (de arte sacra e pinacoteca do estado), igrejas (São Cristóvão, Santo Expedito e Frei Galvão), praças, escolas (Fatec, Escola Técnica Federal, Liceu de Artes e Ofícios), e comércio (tradicional em roupas para noivas e confecções em geral – roupas masculinas, infantis e femininas) em bairro próximo (Bom Retiro).


  Essa unidade foi escolhida porque na época Hiloko atuava como coordenadora pedagógica em duas áreas: óptica e farmácia, substituindo eventualmente a coordenação da bucal. Sua proposta constitui estudar a competência docente do curso técnico em prótese dentária.


  A área da saúde iniciou seu primeiro curso técnico em 1948. Na década de 1960 houve a implantação do curso de protético dentário, hoje curso técnico em prótese dentária.


  Em 1992 a unidade passou a ser denominada Centro de Educação em Saúde, assumindo a ação corporativa sobre todas as atividades da área da saúde produzidas na rede Senac São Paulo. Criou cursos de aperfeiçoamento e atualização, programas para empresas, simpósios, conferências, serviços de assessoria e de qualificação técnico-profissional, expandindo suas atividades e alcançando grande número de clientes. Também tornou acessíveis os seus programas na capital e em diferentes regiões do estado.


  Com a implantação da nova LDB no 9.394/96, que dispõe em seu Título III que a educação profissional deve estar integrada às diversas formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, o Senac São Paulo deu início à adequação dos planos de cursos em atendimento a essa lei e aos dispositivos do Decreto Federal no 2.208/97, do Parecer CNE-CNB no 16/99, da Resolução CNE-CEB no 4/99 e da Deliberação e Indicação CEE no 14/97.


  A compreensão do papel da escola


  Entendemos que o papel da escola está em formar seus alunos para atuarem no mundo, como profissionais conscientes e críticos de sua realidade, propiciando o desenvolvimento de suas capacidades, desenvolvidas dentro de um processo de aprendizagem que se define, na sociedade moderna, por uma educação generalizada e uma formação permanente e maciça, envolvida por uma saturação informativa, consequência dos novos sistemas de produção, comunicação e conservação da informação, assim como por um conhecimento descentralizado e diversificado, que cria uma nova demanda de aprendizagem, tanto no sentido quantitativo como no qualitativo.[4]


  Para tanto, esse profissional da educação deverá contribuir com sua experiência e suas vivências profissional e pessoal, propondo uma visão ampla e panorâmica do processo produtivo, da apropriação do conhecimento, e possibilitando uma formação comprometida, responsável e flexível que torne possível desenvolver a capacidade de reagir a mudanças rápidas no mercado de trabalho.


  Imbernón ressalta que “ser um profissional da educação significará participar da emancipação das pessoas. O objetivo da educação é ajudar a tornar as pessoas mais livres, menos dependentes do poder econômico, político e social”.[5]


  Em relação aos sistemas de ensino, conforme aponta Hargreaves, “os professores têm enfrentado no mundo atual, pós-moderno, vá­rios obstáculos”.[6] Entre eles, o colapso das certezas, a provisoriedade do conhecimento e a descrença nas “verdades científicas”, que provocam um profundo sentimento de insegurança quanto ao que e como ensinar.


  Mesmo tendo a tecnologia a seu favor, o professor precisa compreender e explorar corretamente os recursos pedagógicos de que dispõe como meios e não como fins em si mesmos, possibilitando aos estudantes o desenvolvimento de competências que estejam em sintonia com a realidade que irão enfrentar no mundo do trabalho, que se caracteriza, no início do século XXI, por sua mobilidade e escassez de empregos, pelo aumento de exigências na qualificação da mão de obra, pela perda da estabilidade e dos contratos de trabalho por tempo indeterminado, repassando ao trabalhador a responsabilidade de gerenciar sua carreira a fim de produzir melhor e sobreviver dentro das organizações.


  Canário reconhece que a escola desempenha um papel essen­cial, fundamental para o docente, que aprende nela a sua profissão, já que “a escola é o lugar onde os professores aprendem”. O professor precisa ser “um analista simbólico, um artesão, um profissional da relação e um construtor de sentido”.[7]


  Portanto, pensar em transformação na escola é considerar um universo relacional entre professores e alunos dentro desse limite real e institucional, um espaço de lutas e contradições imposto, no caso do Brasil, por inúmeras dificuldades que devem ser consideradas ao se pensar em formar professores para um país tão grande e diverso.
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  O contexto histórico e legal da educação profissional no Brasil


  Não é lógico que, como acontece hoje, as escolas coloquem a cultura a serviço da profissão, quando deveria acontecer exatamente o contrário. Para além do mais, espera-se que no futuro se reequacionem as relações educação e trabalho, de tal modo que ambas se tornem compatíveis desde idades muito jovens e até praticamente o fim da vida ativa.


  Garrido Garcia, apud Landsheere, em Nilson José Machado,

  Cidadania e educação.


  A história da educação profissional e suas reformulações legais servem como importantes referenciais para entendermos os preconceitos atribuídos a esse nível de ensino, considerado uma educação assistencialista. Traduzem também as inúmeras tentativas de criação de uma rede de ensino paralela ao sistema oficial.


  A educação profissional foi inicialmente organizada conforme a concepção de uma sociedade capitalista separada em classes so­ciais, cuja divisão do trabalho faz-se entre os que “pensam” e os que “fazem”, conforme a dicotomia do saber (a teoria, o ensino secundário, normal e superior) e do executar tarefas manuais (a prática, o ensino profissional). Ao trabalho – habitualmente rela­cionado ao esforço físico e braçal – foi agregada a ideia de sofrimento, de pesar, de dificuldade. “Aliás, etimologicamente o termo trabalho tem sua origem associada ao ‘tripalium’, instrumento usado para tortura. A concepção do trabalho associado a esforço físico e sofrimento inspira-se, ainda, na ideia mítica do ‘paraíso perdido’.”[1]


  Tal concepção tem sua origem no fato de a educação profissional ter sido criada para atender e “amparar os órfãos e os desvalidos”,­ reservada às classes menos favorecidas. Suas origens escravocratas reforçam ainda mais seu caráter assistencial e preconceituoso, ao entender o trabalho como atividade menor associada ao esforço manual e físico, indigna de homens livres e própria dos escravos, deixando marcas profundas com relação à categoria social que executava o trabalho manual. Em um país de economia baseada na monocultura, mantida pela exportação de produtos agrícolas para as metrópoles, independentemente da boa qualidade do produto e da sua importância na cadeia produtiva, os trabalhadores manuais sempre foram relegados a uma condição social inferior, pois essa mão de obra dispensava a qualificação profissional.


  A herança colonial escravista influenciou as relações sociais e a visão da sociedade sobre a educação e a formação profissional. Essa visão – que desconsiderava a formação intelectual, acadêmica para a maioria da população – começou a ser reconsiderada quando o exercício profissional se tornou efetivo e o ensino profissional passou a ser uma atribuição do Ministério da Indústria e Comércio, por volta de 1910.[2]


  Em contraposição a essa concepção, e a partir das mudanças ocorridas no mundo do trabalho, o cenário que se apresenta hoje para a educação profissional é outro: aponta para uma nova forma de relação entre a ciência e o trabalho, em que formas de fazer são substituídas por ações que articulem conhecimento científico, capacidades cognitivas superiores e capacidade de intervenção crítica e criativa perante situações imprevistas, que exigem decisões rápidas e seguras, originais, teoricamente fundamentadas,[3] indicando novos rumos para esse nível de ensino.


  Um breve olhar sobre a história da educação profissional


  Essa história começou quando a família real chegou ao Brasil, obrigando uma imediata reorganização administrativa e a tomada de uma série de medidas, já que a educação praticamente estava nas mãos dos jesuítas, que tinham organizado um sistema para um grupo muito limitado de pessoas pertencentes à classe dominante, ficando o povo dela excluído.


  Com a chegada do príncipe regente d. João, sensíveis mudanças começaram a ocorrer no quadro das instituições educacionais; entre elas, sem dúvida, a principal foi a criação dos primeiros cursos superiores (não teológicos) na Colônia. Nesse mesmo período, o príncipe regente criou os colégios das fábricas, considerados marcos iniciais da instalação de um sistema de educação para o trabalho.


  Havia, portanto, no período monárquico, além de poucas escolas primárias, dos liceus provinciais em cada capital de província e dos colégios particulares em algumas cidades importantes, alguns cursos normais, o Liceu de Artes e Ofícios, criado em 1856, e alguns cursos superiores com predominância do ensino jurídico.


  Nas últimas décadas da fase imperial, o que se observou foi o crescimento da camada média, formada por comerciantes, funcionários públicos, profissionais liberais, militares, religiosos, intelectuais e pequenos proprietários agrícolas, que pressionavam o governo para a abertura de novas escolas, pois viam em sua formação uma oportunidade de ascensão social.


  Assim, a velha mentalidade escravocrata não era privilégio apenas da camada de dirigentes, também marcava as massas que se acostumaram a relacionar trabalho com escravidão.


  Com a Constituição da República de 1891 formalizava-se ofi­cialmente a distância entre a educação da classe dominante (escolas secundárias acadêmicas e escolas superiores) e a educação do povo (escola primária e escola profissional).


  O crescimento acelerado da classe média brasileira exigiu reformulações urgentes no sistema educacional e na formação profissional.


  A elite intelectual, influenciada pelas ideias liberais e pelo pensamento científico (positivista), defendia mudanças, tais como abolição dos privilégios aristocráticos, separação entre Igreja e Estado, instituição do casamento e do registro civil, abolição da escravidão e “a crença na educação, chave dos problemas fundamentais do País”,[4] pensamento que vem influenciando e inflamando os discursos políticos até os dias atuais.


  O quadro educacional do final do século XIX parece não ter mudado muito: ensino primário abandonado e considerado desnecessário à população pobre; ensino secundário que só conseguia dar conta da preparação para o curso superior baseado em modelos estrangeiros, criado exclusivamente para as classes dominante e média; educação profissional restrita às escolas de artes e ofícios, que reforçavam seu caráter assistencialista.


  Em 1906 a educação profissional passou a fazer parte do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, consolidando uma política de incentivo ao desenvolvimento dos ensinos industrial, comercial e agrícola, voltada à preparação de operários para o exercício profissional.


  Instalaram-se em várias unidades da Federação dezenove escolas de aprendizes artífices, custeadas pelo próprio Estado, encarregadas basicamente do ensino profissional aos mais desfavorecidos, e algumas escolas-oficinas destinadas à formação profissional de ferroviários.


  Essas escolas significaram para a sociedade brasileira os primeiros esforços concretos de organização da educação profissional, dentro de uma pauta política que tinha como tônica a mobilização para a construção de uma nação.


  Nos anos 1920, influenciados pelas pedagogias americanas, os intelectuais fundamentaram o movimento renovador da educação brasileira no movimento aqui chamado de Escola Nova, que propagava uma escola pública, laica e gratuita conduzida pelo Estado, e que mantinha a crença de que pela ciência se construiria um sistema educacional de qualidade.


  Em meio a um período tumultuado, caracterizado pelo crescimento tanto da burguesia industrial como do operariado, as reformas educacionais representavam a tentativa de implantação da “escola primária integral”. No nível médio, o objetivo almejado era o desenvolvimento do espírito científico, a organização envolvendo múltiplos tipos de curso; e no nível superior eram defendidas ideias que não chegaram a alterar seu funcionamento.


  Dessa forma, na opinião de Maria Luisa Santos Ribeiro, as realizações e intenções propagadas no conjunto da organização escolar brasileira apresentavam limitações, não apenas por serem regionais, mas também por se restringirem ao ensino primário e dependerem da permanência de educadores nos cargos públicos, o que acabou gerando reformas do tipo tradicional:


  Uma limitação teórica a ser assinalada está no fato de representar mais uma forma de transplante cultural e de pedagogismo, isto é, de interpretação do fenômeno educacional sem ter claras as verdadeiras relações que ele estabelece com o contexto do qual é parte. Assim sendo, acabam por acreditar ser a educação um fator determinante na mudança social. E tal crença evidencia que, em realidade, o fenômeno educacional está sendo concebido como isolado do contexto, uma vez que a ação que este exerce sobre aquele não é bem definida.[5]


  Em resumo, constata-se que, ao final dos anos 1920, nada havia mudado realmente no que se refere à educação como um todo, bem como à formação profissional.


  Foi na década de 1930, quando se iniciava o processo de industrialização do país, que se consolidou um marco referencial na história da educação nacional, porquanto, em virtude da queda da bolsa de Nova York e da crise do café, foi necessário substituir o que era importado, exigindo um esforço redobrado para a criação de escolas que pudessem formar mais recursos humanos para atender às novas exigências desse processo de produção.


  Foi nessa época que a Câmara dos Deputados promoveu uma série de debates sobre a expansão do ensino profissional, propondo sua extensão a todos, pobres e ricos, e não apenas aos “desafortunados”.­


  Assim, foi criado o Serviço de Remodelagem do Ensino Profissional Técnico, que concluiu seu trabalho na década de 1930, época da criação dos ministérios da Educação e Saúde Pública, e do Trabalho, Indústria e Comércio (1931).


  No mesmo ano, o então ministro Francisco Campos, do governo de Getúlio Vargas, empreendeu uma reforma educacional que tinha como objetivos a regulamentação e a organização do ensino se­cundário.


  Essa foi a primeira tentativa de criação de um sistema nacional que estabelecia normas e diretrizes para todo o país.


  O Decreto Federal no 20.158/31 organizou o ensino profissional comercial e regulamentou a profissão de contador. Sua importância estava no fato de ser o primeiro instrumento legal a estruturar cursos profissionalizantes em âmbito nacional.


  Os educadores que vinham debatendo suas ideias desde 1920 publicaram em 1932 o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azevedo e assinado por 26 educadores brasileiros integrantes do movimento denominado Renovação Educacional. Eram defensores de uma escola pública, gratuita e leiga, e foram rotulados pelos educadores católicos de comunistas. Explica Ribeiro:


  [...] A acusação infundada de comunismo, por parte dos educadores católicos, em relação aos princípios defendidos pelos educadores escolanovistas revela que, a partir dos anos 1920, as forças mais resistentes à mudança na sociedade brasileira (mesmo mudanças de natureza capitalista) fazem uso, e a um tempo alimentam o temor ao comunismo que as classes dominantes, em geral, promovem em significativos setores “médios” da população, que se ampliam no período, como já foi afirmado.[6]


  Mas foi apenas na Constituição de 1937 que a educação profissional se viu pela primeira vez contemplada, ao ser reconhecido, através de um documento oficial, o trabalho manual como parte da educação.


  A Constituição, em seu artigo 128, declara ser a arte, a ciência e o ensino livres à iniciativa individual e à associação ou pessoas coletivas públicas e particulares (contrário à Constituição de 1934, que determinava como dever do Estado, União e Município o direito às artes, ciência e educação); em seu artigo 129 considera que é dever da Nação, dos Estados e do Município assegurar a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino em todas as escolas primárias, normais e secundárias; recomenda ainda providên­cias ao programa de política escolar quanto ao ensino pré-vocacional e profissional para as camadas menos favorecidas; e, ainda, determina o regime de cooperação entre a indústria e o Estado.


  Ante a necessidade de modernização e de mão de obra espe­cializada, processaram-se mudanças na relação entre educação e desenvolvimento. Na educação o crescimento da demanda acabou por pressionar o sistema educacional, que sofreu, segundo Romanelli, uma expansão jamais vista antes; isto é, quantitativamente a expansão existiu, mas acabou sendo contida pela falta de elasticidade da oferta, pelo baixo rendimento do sistema escolar e por seu acentuado aspecto de discriminação social.


  Nesse cenário, a política educacional voltou-se para a formação profissional, mas sem conseguir superar seu caráter dicotômico e dualista que separava o trabalho intelectual do manual, e acabava determinando na sociedade um tipo de divisão de acordo com a classe da qual o indivíduo se originasse.


  As reformas educacionais


  Entender as reformas educacionais, destacando aquelas que envolveram a educação profissional, passa pela tentativa de encontrarmos nessa retrospectiva elementos que contribuam para o entendimento das atuais mudanças legais.


  As leis orgânicas do ensino


  Em 1942, o então ministro da Educação, Gustavo Capanema, do governo Vargas, propôs a reformulação de alguns ramos do ensino, mas sem a preocupação de uma reforma geral. Foram abrangidos os ensinos primário e médio, cujas diretrizes tomaram o nome de Leis Orgânicas do Ensino.


  Essas leis, em sua parte mais positiva, propunham a estruturação do ensino técnico-profissional. Assim, foram promulgados:


  
    	em 1942, o decreto-lei que organizava o ensino industrial (Lei Orgânica do Ensino Industrial), ensino secundário;


    	em 1943, a Lei Orgânica do Ensino Comercial;


    	em 1946, ensinos primário e normal e, pós-Estado Novo, a Lei Orgânica do Ensino Agrícola.

  


  Foi em meio à determinação constitucional e à criação de diversas leis da educação que, paralelamente, foram criados o Senai (1942) e o Senac (1946), objetivando a formação de profissionais para a indústria e o comércio. “Em 1942 o governo Vargas, por um decreto-lei, estabeleceu o conceito de menor aprendiz, para os efeitos da legislação trabalhista, e por outro decreto-lei dispôs sobre a Organização da Rede Federal de Estabelecimentos de Ensino Industrial.”[7] Embora essas Leis Orgânicas da Educação Nacional tenham se esforçado para a sistematização de uma política educacional brasileira, mantiveram em seu texto a dualidade da educação, afirmando que o objetivo dos ensinos secundário e normal era formar a elite dominante, e o do ensino profissional, formar os filhos dos operá­rios que necessitavam ingressar precocemente no trabalho, “considerando-a como uma educação de segunda categoria”.[8]


  Esse foi um período de grande valor na história da educação profissional, porém algumas falhas na legislação ainda continuavam: por exemplo, a falta de flexibilidade entre os vários ramos do ensino profissional, e entre este e o ensino secundário. Não havia a possibilidade de transferência de um curso para outro, sendo impossível para o aluno reorientar sua escolha sem retornar ao início do ciclo. Outro aspecto era que as leis só permitiam o acesso ao ensino superior no ramo correspondente, de forma que se continuava a propagar uma tradição de acesso já vista com a reforma Francisco ­Campos.


  A Constituição de 1946 foi caracterizada por um espírito liberal e democrático, estabelecendo que cabia à União legislar com base em alguns requisitos mínimos. No setor educacional, as Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) previam recursos mínimos destinados à educação, a fim de assegurar o direito instituído.


  A marca dos anos 1950 foi a promulgação da Lei Federal no 1.076/50, permitindo ao aluno que concluísse o ensino profissional poder prosseguir os estudos nos níveis superiores, desde que fizesse os exames das disciplinas que não haviam sido cursadas, comprovando ter os conhecimentos necessários para o prosseguimento de estudos.


  Segundo Helena Bomeny, o sentimento que envolveu o fim dos anos 1950 e o início dos 1960 foi o de uma época de grandes conquistas em todos os níveis de escolarização, mas principalmente consagrada pela aproximação dos movimentos educacionais e da cultura popular, que teve, entre outros, Paulo Freire como seu representante: “O movimento pela educação dava as mãos aos movimentos de cultura popular, e a pedagogia do oprimido encontrava na defesa da educação pública seu suporte de maior apelo social”.[9]


  A Lei no 4.024/61


  No início dos anos 1960 o Brasil estava envolvido por um sentimento de efervescência democrática, fruto de discussões que ­vinham ocorrendo desde 1948. Nesse contexto político foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a Lei no 4.024/61. Os fins por ela propostos são genéricos e universalmente aceitos para a educação. A estrutura tradicional de organização do sistema continuou a mesma e, no geral, a lei nada mudou, a não ser no fato de não prescrever um currículo fixo e rígido para todo o território nacional, em cada nível e ramo.


  Foi uma tentativa muito tímida dos estados de fixarem disciplinas optativas (respeitando a regionalidade) ao currículo mínimo estabelecido.


  Na prática, as escolas acabaram compondo seus currículos conforme os recursos disponíveis, mantendo-os como estavam quando não podiam improvisar.


  Ao menos no aspecto formal, o sistema educacional brasileiro foi organizado, porquanto a sociedade já fazia essa reivindicação.
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